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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 138/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que o Ministério do Ambiente e Ação Climática responda às 
perguntas dos deputados face ao sistemático incumprimento do dever de resposta.

Recomenda ao Governo que o Ministério do Ambiente e Ação Climática responda às perguntas
dos deputados face ao sistemático incumprimento do dever de resposta

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Responda, por intermédio do Ministério do Ambiente e Ação Climática e dos serviços da 
Administração Pública sob a sua tutela, às perguntas em atraso que foram dirigidas pelos deputados 
dos vários grupos parlamentares.

2 — Responda às perguntas dos deputados, no prazo de 30 dias, cumprindo o Regimento da 
Assembleia da República e a Constituição.

3 — Reforce a qualidade da informação prestada sobre ambiente, energia e ordenamento do 
território, dos Relatórios sobre a Aplicação da Declaração do Estado de Emergência.

Aprovada em 15 de abril de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114199458 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 32/2021

de 12 de maio

Sumário: Altera o regime do apoio extraordinário à retoma progressiva em empresas em situação 
de crise empresarial com redução temporária do período normal de trabalho.

O apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade com redução temporária do período 
normal de trabalho (PNT), criado na sequência do Programa de Estabilização Económica e Social 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, é um instrumento 
fundamental de resposta às dificuldades económicas causadas pela pandemia da doença COVID -19 
e à manutenção dos postos de trabalho, e, por isso, tem vindo a ser progressivamente adaptado, 
em cada momento, às concretas necessidades das empresas.

Nesse sentido, o n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho, na sua redação 
atual, prevê que o Governo avalia, no mês de abril de 2021, a evolução da situação pandémica e 
da atividade económica relativa ao primeiro trimestre, procedendo ao ajustamento dos limites de 
redução temporária do PNT em função das respetivas conclusões.

Assim, atendendo ao atual contexto pandémico e à realidade epidemiológica vivida em Por-
tugal, e, ainda, no prosseguimento da estratégia de levantamento progressivo das medidas de 
confinamento, com uma retoma gradual e faseada das atividades económicas, o Governo decide 
permitir que as empresas com quebra de faturação igual ou superior a 75 % possam continuar 
a reduzir o PNT dos seus trabalhadores até ao máximo de 100 %, durante os meses de maio e 
junho de 2021. Não obstante, em junho, a referida redução do PNT está limitada a até 75 % dos 
trabalhadores ao serviço do empregador, a não ser que a sua atividade se enquadre nos setores de 
bares, discotecas, parques recreativos e fornecimento ou montagem de eventos. Em alternativa, a 
redução do PNT pode, no mês de junho, ser no máximo de 75 % quando abranja até à totalidade 
dos trabalhadores ao serviço do empregador.

À semelhança do que aconteceu no final do primeiro trimestre de 2021, no mês de junho, o 
Governo volta a proceder ao ajustamento dos limites de redução temporária do PNT em função da 
avaliação da evolução da situação pandémica e da atividade económica relativa ao segundo trimestre.

Adicionalmente, decide -se uniformizar os períodos de cumprimento dos deveres por parte do 
empregador no âmbito do apoio simplificado às microempresas, igualando o período em que este 
não pode fazer cessar contratos de trabalho por despedimento coletivo, despedimento por extinção 
do posto de trabalho ou despedimento por inadaptação, nem iniciar os respetivos procedimentos, 
ao período de manutenção do nível de emprego.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento no Conselho Permanente da Concertação Social.
Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 325.º -A da Lei n.º 2/2020, de 31 de 

março, na sua redação atual, e nos termos do artigo 100.º do Código dos Regimes Contributivos 
do Sistema Previdencial de Segurança Social, e das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à sétima alteração ao Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de 
julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 90/2020, de 19 de outubro, 98/2020, de 18 de novembro, 
101 -A/2020, de 27 de novembro, 6 -C/2021, de 15 de janeiro, 8 -B/2021, de 22 de janeiro, e 23 -A/2021, 
de 24 de março, que cria o apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade em empresas 
em situação de crise empresarial com redução temporária do período normal de trabalho.
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Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho

Os artigos 5.º e 14.º -A do Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de junho, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...]:

i) Até 100 % nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio de 2021; e
ii) Até 100 % no mês de junho de 2021, até ao limite de 75 % dos trabalhadores ao seu serviço, 

sem prejuízo do disposto no n.º 4;
iii) Até 100 % no mês de junho de 2021, para o empregador dos setores de bares, discotecas, 

parques recreativos e fornecimento ou montagem de eventos, com as empresas abrangidas definidas 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da economia, das finanças e da 
segurança social, designadamente através da respetiva Classificação Portuguesa das Atividades 
Económicas.

2 — [...].
3 — Para efeitos da subalínea ii) da alínea d) do n.º 1, o Governo avalia, no mês de junho de 

2021, a evolução da situação pandémica e da atividade económica relativa ao segundo trimestre, 
procedendo ao ajustamento dos limites de redução temporária do PNT em função das respetivas 
conclusões.

4 — Durante o mês de junho de 2021, o empregador pode, em alternativa ao disposto na 
subalínea ii) da alínea d) do n.º 1, reduzir até 75 % o PNT, até à totalidade dos trabalhadores ao 
seu serviço.

5 — Para efeitos de fiscalização, a percentagem de trabalhadores referida na subalínea ii) da 
alínea d) do n.º 1 é aferida pela declaração de remunerações do mês de junho.

Artigo 14.º -A

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...]:

a) [...];
b) Não fazer cessar, durante o período de concessão do apoio, bem como nos 90 dias se-

guintes, contratos de trabalho por despedimento coletivo, despedimento por extinção do posto de 
trabalho e despedimento por inadaptação, previstos nos artigos 359.º, 367.º e 373.º do Código do 
Trabalho, nem iniciar os respetivos procedimentos;

c) [...].

5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
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8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].»

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos 
desde 1 de maio de 2021.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de abril de 2021. — António Luís Santos 
da Costa — Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira — Miguel Jorge de Campos Cruz — Gabriel 
Gameiro Rodrigues Bastos.

Promulgado em 6 de maio de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de maio de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114228317 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 33/2021

de 12 de maio

Sumário: Cria o Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E.

O contrato de gestão do Hospital de Vila Franca de Xira (Contrato de Gestão), celebrado em 
25 de outubro de 2010, em regime de parceria público -privada (PPP), entre o Estado Português, 
representado pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. (ARSLVT, I. P.), e 
a Escala Vila Franca — Sociedade Gestora de Estabelecimento, S. A. (Escala Vila Franca), termina, 
na parte relativa à gestão do estabelecimento hospitalar, em 31 de maio de 2021.

Em conformidade com o previsto no Programa do XXI Governo Constitucional, foi desenvol-
vida uma avaliação externa independente da gestão hospitalar em regime de PPP em Portugal, no 
sentido de habilitar tecnicamente a decisão política em função da defesa do interesse público. Para 
esse efeito, foi constituída, através do Despacho n.º 8323/2018, de 16 de agosto, da coordenadora 
da Unidade Técnica de Acompanhamento de Projetos, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 164, de 27 de agosto, uma equipa de projeto para a avaliação da PPP do Hospital de Vila Franca 
de Xira, considerando a proximidade do termo do respetivo contrato de gestão.

O relatório apresentado pela equipa de projeto, de 3 de maio de 2019, concluiu não se en-
contrarem reunidos todos os requisitos para uma decisão de renovação do Contrato de Gestão 
pelo período de 10 anos, designadamente em face da necessidade de introduzir, com atualidade 
e para a adequada prossecução do interesse público, modificações tidas como incompatíveis com 
a continuidade do atual contrato.

Deste modo, na sequência da conclusão daquele relatório, foi, através do Despacho 
n.º 5481/2019, de 31 de maio, dos Secretários de Estado Adjuntos e das Finanças e da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 109, de 6 de junho, afastada a opção de renovação 
do Contrato de Gestão pelo período de 10 anos face à necessidade de introdução de alterações 
significativas ao clausulado, tendo manifestado a intenção da renovação contingencial até ao limite 
de um período de 24 meses do contrato em vigor, prorrogável por 12 meses, a ocorrer e produzir 
efeitos se, e apenas se, tal fosse exigido para garantia da continuidade do funcionamento do Hos-
pital de Vila Franca de Xira após aquela data de 31 de maio de 2021.

Em 10 de setembro de 2019, a entidade gestora do estabelecimento do Hospital de Vila Franca 
de Xira (a Escala Vila Franca — Sociedade Gestora do Estabelecimento, S. A.), comunicou a sua 
não aceitação de uma renovação contingencial, o que tornou inviável o lançamento do novo pro-
cedimento concursal e a entrada em execução do respetivo contrato antes do termo do Contrato 
de Gestão, levando à inevitável reversão daquele estabelecimento para o Estado.

Neste contexto, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/2020, de 3 de março, 
foi determinado que «a gestão clínica seja revertida, a partir da data de término do contrato de 
gestão, em 31 de maio de 2021, para a esfera pública» e que fosse dado início aos «procedimentos 
tendentes à reversão para a esfera pública da gestão clínica do hospital», para garantia da conti-
nuidade da prestação de um serviço público absolutamente essencial à população.

Perante a iminência da reversão da gestão clínica do Hospital de Vila Franca de Xira para a 
esfera pública, importa criar, desde já, a entidade responsável por: i) desenvolver todas as tarefas 
necessárias à transição da gestão do estabelecimento hospitalar, da esfera privada para a esfera 
pública, até ao dia 31 de maio de 2021; e ii) assegurar, a partir do dia 1 de junho de 2021, a gestão 
pública do estabelecimento hospitalar.

Com efeito, torna -se imprescindível assegurar que a reversão da gestão do estabelecimento 
para a esfera pública se realize sem qualquer perturbação no funcionamento do Hospital de Vila 
Franca de Xira, garantindo que a assistência à população que este serve não é afetada.

Adicionalmente, e sem prejuízo do previsto no Contrato de Gestão quanto à transmissão de 
posições contratuais da Escala Vila Franca nos subcontratos celebrados com terceiras entidades, 
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importa assinalar que, após 1 de junho de 2021, a continuidade do funcionamento do Hospital de 
Vila Franca de Xira sem quaisquer perturbações depende da manutenção do recurso a estas en-
tidades terceiras nos casos em que se tenha por indispensável a externalização, designadamente 
para a realização de prestações em áreas instrumentais à atividade clínica ou a serviços de apoio 
cruciais ao funcionamento de qualquer estabelecimento hospitalar.

Neste quadro, considerando a necessidade de garantir a continuidade da prestação dos cui-
dados de saúde, justifica -se a previsão de um regime excecional e transitório de celebração de 
contratos públicos, para o período temporal estritamente necessário, até que seja possível permitir 
a contratação de acordo com as regras legais aplicáveis em matéria de contratação pública. Este 
regime visa permitir que o órgão de gestão promova, em tempo útil, a celebração dos contratos ne-
cessários à realização de atividades essenciais para a continuidade da gestão do estabelecimento, 
sem perturbações no funcionamento do Hospital de Vila Franca de Xira e garantindo a assistência 
à população da respetiva área de influência.

Perante estas circunstâncias excecionais e a necessidade absoluta de criação de uma entidade 
pública empresarial (E. P. E.), com vista a garantir a manutenção da prestação dos cuidados de 
saúde, a criação imediata desta empresa pública é indispensável, sob pena de irreversível prejuízo 
para a prestação de cuidados de saúde essenciais.

A criação da presente E. P. E. foi antecedida de um parecer da Unidade Técnica de Acompa-
nhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, na sua redação atual, e 

no Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais e especiais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei procede à criação do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E.
2 — O presente decreto -lei procede ainda à terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 

10 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 44/2018, de 18 de junho, e 75/2019, de 30 de 
maio, por forma a incluir o Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., no mapa I do anexo I a que se 
refere o n.º 1 do artigo 1.º e o n.º 4 do artigo 18.º do referido decreto -lei.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — É criada a entidade pública empresarial com a denominação de Hospital de Vila Franca 
de Xira, E. P. E., pessoa coletiva de direito público de natureza empresarial dotada de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

2 — O Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., integra o Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
para efeitos de aplicação do disposto no Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua reda-
ção atual, que estabelece os princípios e regras aplicáveis às unidades de saúde que integram o 
SNS com natureza de entidade pública empresarial, regendo -se também pelo regime jurídico do 
setor público empresarial.
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Artigo 3.º

Sucessão

1 — O Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., sucede na universalidade de bens, direitos 
e obrigações que, em 31 de maio de 2021, reverteriam para a Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. (ARSLVT, I. P.), com a extinção, na parte respeitante ao estabeleci-
mento hospitalar, do contrato de gestão do Hospital de Vila Franca de Xira (Contrato de Gestão), 
celebrado, ao abrigo do regime de parceria público -privada, entre o Estado Português, represen-
tado pela ARSLVT, I. P., e a Escala Vila Franca — Sociedade Gestora do Estabelecimento, S. A. 
(Escala Vila Franca).

2 — A sucessão pelo Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., no processo de reversão ao 
abrigo do Contrato de Gestão, deve assegurar a plena continuidade da operação do estabeleci-
mento hospitalar.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a sucessão ocorre por mero efeito da lei, 
independentemente de quaisquer formalidades, assumindo o Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., 
as posições jurídicas que seriam assumidas pela ARSLVT, I. P., com a cessação do Contrato de 
Gestão.

4 — O Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., assume ainda as posições contratuais da 
Escala Vila Franca nos subcontratos celebrados com terceiras entidades, relativamente aos quais 
a ARSLVT, I. P., ou outra entidade por esta indicada, manifeste a intenção de assumir a posição 
contratual da Escala Vila Franca.

Artigo 4.º

Sede

O Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., tem sede na sede da ARSLVT, I. P., até 31 de 
maio de 2021 e, a partir de 1 de junho de 2021, no estabelecimento hospitalar correspondente ao 
Hospital de Vila Franca de Xira, no concelho de Vila Franca de Xira.

Artigo 5.º

Registos

O presente decreto -lei constitui título bastante para todos os efeitos legais, designadamente 
os registrais.

Artigo 6.º

Estatutos

Os estatutos do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., constam do anexo II ao Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual.

Artigo 7.º

Capital estatutário

1 — O capital estatutário do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., a realizar em numerário, 
é de € 4 000 000,00, nos termos previstos nos respetivos estatutos e inscrito no mapa I do anexo I 
do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na redação introduzida pelo presente decreto -lei.

2 — O capital estatutário previsto no número anterior é detido pelo Estado e pode ser au-
mentado ou reduzido por despacho do membro do Governo responsável pela área das finanças, 
nos termos do artigo 59.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, na sua redação atual, e 
do artigo 4.º dos estatutos do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., constantes do anexo II ao 
Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual.



N.º 92 12 de maio de 2021 Pág. 9

Diário da República, 1.ª série

Artigo 8.º

Direito aplicável

O Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., rege -se pelo presente decreto -lei, pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual, pelos estatutos constantes do anexo I ao 
Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual, pelo Decreto -Lei n.º 133/2013, 
de 3 de outubro, na sua redação atual, pelo respetivo regulamento interno e pela demais legislação 
aplicável ao setor público empresarial.

SECÇÃO II

Disposições especiais

Artigo 9.º

Património

1 — O património do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., é constituído pela universalidade 
dos bens, direitos e obrigações de conteúdo económico de que é titular, e por aqueles que venha 
a adquirir, nos termos legais.

2 — O Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., deve manter atualizado o inventário dos bens 
do domínio público e do domínio privado do Estado cuja gestão lhe incumbe, bem como de outros 
bens cujo uso lhe esteja afeto.

Artigo 10.º

Regime do pessoal

Sem prejuízo das regras de transmissão de trabalhadores previstas no artigo 15.º, aos tra-
balhadores do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., é aplicável o regime jurídico do contrato 
individual de trabalho, com as especificidades constantes da secção IV do capítulo II do Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual.

Artigo 11.º

Regulamento interno

O regulamento interno do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., deve ser elaborado e 
submetido a homologação do membro do Governo responsável pela área da saúde, no prazo de 
180 dias a contar da data de entrada em vigor do presente decreto -lei.

CAPÍTULO II

Alterações legislativas

Artigo 12.º

Alteração ao mapa I do anexo I ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro

O mapa I do anexo I ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual, é 
alterado nos termos do anexo ao presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.
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CAPÍTULO III

Disposições transitórias e finais

Artigo 13.º

Atos de gestão transitórios

1 — Até 31 de maio de 2021, o Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., deve promover todos 
os atos necessários com vista a:

a) Assegurar a gestão do estabelecimento hospitalar a 1 de junho de 2021;
b) Garantir a plena continuidade da prestação de serviços de saúde a 1 de junho de 2021;
c) Colaborar, desde a entrada em vigor do presente decreto -lei, com a ARSLVT, I. P., no pro-

cesso de transmissão da gestão do estabelecimento hospitalar, devendo assumir a responsabili-
dade pela realização de estudos e auditorias necessários à correta identificação dos ativos e do 
pessoal a transmitir.

2 — Para efeitos da alínea c) do número anterior, o conselho de administração do Hospital de 
Vila Franca de Xira, E. P. E., deve, conjuntamente com a ARSLVT, I. P., com o gestor do contrato, 
com a Inspeção -Geral de Finanças e com os órgãos de fiscalização do Hospital de Vila Franca de 
Xira, E. P. E., assegurar a realização de:

a) Uma auditoria para determinar a universalidade de direitos e obrigações que transitam 
nos termos do artigo 3.º, nomeadamente o conjunto de contratos de aquisição de bens e serviços 
celebrados pela Escala Vila Franca com terceiras entidades, respeitantes ao estabelecimento 
hospitalar;

b) Uma auditoria para determinar o universo de trabalhadores da Escala Vila Franca afetos à 
atividade do estabelecimento hospitalar, caracterizando, nomeadamente, o tipo de vínculo, prazo 
de produção de efeitos, quando exista, e o custo unitário, período normal de trabalho, remuneração 
base de cada carreira, remuneração variável e incentivos ao desempenho e outras especificida-
des que sejam suscetíveis de ter impacto nos gastos com pessoal do Hospital de Vila Franca de 
Xira, E. P. E.;

c) Uma análise dos sistemas de informação em funcionamento no estabelecimento hospitalar, 
para efeitos de migração e ou compatibilização com sistemas do SNS, em estreita colaboração 
com a SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.

3 — O conselho de administração deve sistematizar o resultado das ações referidas no número 
anterior no âmbito do plano de atividades e orçamento, a apresentar à tutela setorial e financeira, 
até ao dia 1 de junho de 2021, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 20.º e do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual.

4 — A ARSLVT, I. P., o gestor do contrato, o conselho fiscal e o revisor oficial de contas do 
Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., devem colaborar com o conselho de administração do 
Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., desde a data da sua designação, no processo de trans-
missão da gestão do estabelecimento hospitalar.

Artigo 14.º

Regime de contratação

1 — O Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., fica autorizado a proceder à contratação por 
ajuste direto, até aos limiares previstos no artigo 4.º da Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, no seu valor vigente em cada momento, não se aplicando 
as limitações constantes dos n.os 2 a 5 do artigo 113.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, quando esteja em 
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causa a realização de atividades, a prestação de serviços ou a aquisição de bens indispensáveis 
à continuidade do regular funcionamento do hospital.

2 — O regime excecional previsto no número anterior vigora pelo período de um ano a contar 
da data de entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 15.º

Transmissão de trabalhadores

1 — A posição do empregador nos contratos de trabalho celebrados pela Escala Vila Franca, 
em vigor no momento da transmissão da gestão do estabelecimento hospitalar, transmite -se para 
o Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., nos termos do disposto no artigo 285.º do Código do 
Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual.

2 — Os trabalhadores com vínculo de emprego público que, no momento da transmissão da 
gestão do estabelecimento hospitalar, estejam a exercer funções no estabelecimento hospitalar 
do Hospital de Vila Franca de Xira são reafetos ao Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., man-
tendo o respetivo estatuto jurídico funcional e sendo criado um mapa de pessoal com o número de 
postos de trabalho correspondentes, nos termos e para os efeitos do regime previsto no artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual, e demais disposições legais 
aplicáveis.

Artigo 16.º

Disposição transitória

O conselho de administração do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., pode, numa fase inicial 
e anterior à transmissão da gestão do estabelecimento hospitalar, ser composto por um número de 
membros inferior ao previsto no artigo 6.º dos estatutos do Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E., 
constantes do anexo II ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, na sua redação atual.

Artigo 17.º

Reavaliação

O disposto no presente decreto -lei é objeto de reavaliação no prazo de três anos a contar da 
data da sua entrada em vigor.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de abril de 2021. — António Luís Santos 
da Costa — Miguel Jorge de Campos Cruz — Marta Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida 
Simões.

Promulgado em 6 de maio de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 11 de maio de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 12.º)

«ANEXO I

(a que se referem o n.º 1 do artigo 1.º e o n.º 4 do artigo 18.º)

Especificidades estatutárias

MAPA I

(a que se referem o n.º 1 do artigo 15.º e o n.º 1 do artigo 16.º) 

Designação Sede Capital estatutário (euros)

[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
Hospital de Vila Franca de Xira, E. P. E.  . . . . Estrada Carlos Lima Costa, n.º 2, Povos 

2600 -009 — Vila Franca de Xira.
4 000 000,00

[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]

»

 114228439 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 101/2021

de 12 de maio

Sumário: Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Ópticos 
e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e 
Turismo — SITESE.

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Ópticos e o Sindicato
dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE

O contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Ópticos e o Sindicato dos Trabalhadores 
e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 37, de 8 de outubro de 2020, abrange as relações de trabalho entre em-
pregadores que no território nacional se dediquem à atividade de comércio de artigos de ótica e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato coletivo na mesma área geográfica e 
setor de atividade a todos os empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pela associação sindical outorgante.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores inte-
grados no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O número dois 
do referido normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de 
circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança 
económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 496 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos 
quais 78,6 % são mulheres e 21,4 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 257 TCO (51,81 % do total) as remunerações devidas são superiores às remune-
rações convencionais, enquanto para 239 TCO (48,19 % do total) as remunerações devidas são 
inferiores às convencionais, dos quais 84,9 % são mulheres e 15,1 % são homens. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 3,6 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores e de 9,9 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica que existe uma redução no leque salarial e um decréscimo dos rácios de 
desigualdade calculados.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regula-
mentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições 
mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo setor.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do Continente.
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Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do pedido de 
extensão, o qual é posterior à data do depósito da convenção, e o termo do prazo para a emissão 
da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego, Separata n.º 6, de 12 de abril de 2021, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação 
Profissional, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro de 
2020, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a Associação Nacional 
dos Ópticos e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e 
Turismo — SITESE, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 37, de 8 de outubro 
de 2020, são estendidas no território do Continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade de comércio de artigos de ótica e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais prevista na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da Re-
pública.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de novembro de 2020.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 7 de maio de 2021.

114222858 
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